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Resumo 
Introdução: Portugal é um dos países mais pobres da Europa, em que 1/5 da 
população vive em situação de pobreza e de exclusão social e 10,1% vive em 
situação de insegurança alimentar. De acordo com o cenário descrito, urge avaliar 
agregados familiares socioeconomicamente vulneráveis a fim de se estabelecer um 
plano de intervenção.  
Objetivos: Caraterizar a perceção de saúde, os hábitos alimentares e a situação 
de insegurança alimentar em agregados familiares socioeconomicamente 
vulneráveis residentes no concelho de Ovar. 
Metodologia: Foi elaborado um questionário de administração indireta para avaliar 
o enquadramento sociodemográfico, a situação de saúde, os hábitos alimentares, 
a insegurança alimentar e a atividade física de indivíduos maiores de 18 anos, 
residentes no concelho de Ovar há pelo menos 2 anos e beneficiários de apoios 
sociais ao abrigo do Regulamento de Ação Social do Município de Ovar (RASMO).  
Resultados: Dos 43 inquiridos, a maioria encontrava-se desempregada (44,2%) e 
vivia com um orçamento familiar mensal inferior a 500€ (60,5%).  
Verificaram-se hábitos alimentares inadequados, nomeadamente baixa frequência 
de consumo de hortofrutícolas e de pescado.  
Relativamente a doenças, as mais frequentemente reportadas pelos inquiridos 
foram hipertensão arterial, doenças gastrointestinais e doenças ósseas.  
Um total de 93% dos inquiridos poderá estar a experimentar algum estágio de 
insegurança alimentar, dos quais 18,6% apresentam insegurança alimentar severa.  
Conclusão: Para combater as desigualdades sociais e reduzir a prevalência de 
insegurança alimentar deverão ser definidas estratégias como a criação de hortas 
ii 
comunitárias, reformulação do plano de treino de competências alimentares e 
psicossociais e inclusão de apoios à alimentação no RASMO. 
Palavras-Chave: Nutrição, Hábitos Alimentares, Insegurança Alimentar, 
Vulnerabilidade, Desigualdade Social 
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Abstract 
Introduction: Portugal is one of the poorest countries in Europe, where about one-
fifth of the population lives in poverty and social exclusion and 10.1% live in food 
insecurity. According to the described scenario, it is urgent to evaluate 
socioeconomically vulnerable households in order to establish an intervention plan.  
Objectives: To characterize health perception, eating habits and food insecurity in 
socioeconomically vulnerable households from Ovar municipality. 
Methodology: An indirect administration questionnaire was developed to evaluate 
the sociodemographic framework, health situation, eating habits, food insecurity and 
physical activity of individuals older than 18 years, living in the municipality of Ovar 
for at least 2 years and receiving support under the Regulation of Social Action of 
Ovar Municipality.  
Results: Of the 43 respondents, the majority were unemployed (44.2%) and 60.5% 
had a monthly family budget of less than € 500.  
There were inadequate food habits, including low frequency of fruit and vegetable 
and fish consumption. 
For diseases, the most frequently reported by the respondents were hypertension, 
gastrointestinal diseases and bone diseases. 
A total of 93% of respondents may be experiencing some stage of food insecurity, 
of which 18.6% are in a severe situation of food insecurity. 
Conclusions: To help fight social inequalities and reduce the prevalence of food 
insecurity strategies should be defined, such as the creation of community gardens, 
reformulation of the training plan for food and psychosocial skills, and inclusion of 
food support in Regulation of Social  
Keywords: Nutrition, Eating Habits, Food Insecurity, Vulnerability, Social Inequality 
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Introdução 
A recessão da crise económica, as desigualdades sociais, a insegurança alimentar 
e a inexistência do direito humano à alimentação em Portugal são temas e 
problemáticas com que a sociedade atual se debate(1,2).  
Segundo os últimos dados do Eurostat, em 2016, 23,5% dos europeus viviam em 
situação de pobreza e de exclusão social e 17,2% estavam em risco de pobreza, 
sendo este quadro mais prevalente nas mulheres do que nos homens(3). 
Adicionalmente, em 2017, 6,7% da população da União Europeia (UE) vivia em 
condição de privação material severa(4,5). 
Em 2016 25,1% da população portuguesa vivia em situação de pobreza e de 
exclusão social(3) e, segundo o Instituto Nacional de Estatística (INE)(5), no mesmo 
ano, 19,0% dos portugueses e 18,3% da população idosa portuguesa encontrava-
se em risco de pobreza. Salienta-se ainda que, desde 2007, as crianças são o grupo 
etário em maior risco de pobreza, sendo o valor registado sempre superior a 20%. 
Em 2015, 10,9% da população empregada em Portugal, encontrava-se em situação 
de vulnerabilidade à pobreza e, no mesmo ano, 42,0% dos desempregados 
estavam em risco de pobreza(5). Adicionalmente, em Portugal no ano de 2016(4), 
19,5% da população encontrava-se em situação de privação material e 8,4% em 
situação de privação material severa.  
O enquadramento socioeconómico de Portugal nos últimos 10 anos carateriza-se 
por um período de crise económica acompanhado por um aumento do custo e 
diminuição da qualidade de vida, quadro este que potenciou desigualdades sociais 
e procura de apoios sociais por parte dos cidadãos mais vulneráveis(6,7). O estado 
de vulnerabilidade socioeconómica carateriza-se por uma elevada prevalência de 
desemprego, reduzido poder de compra, baixo grau de escolaridade, baixos 
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rendimentos totais para o agregado familiar e elevada privação material. A estes 
fatores, associa-se uma elevada prevalência de doenças crónicas, insegurança 
alimentar e higio-sanitária e reduzida literacia em saúde e alimentação(8,9). 
O conceito de segurança alimentar tem vindo a alterar-se bastante nos últimos 50 
anos(10). Se inicialmente era visto como uma correta higiossanidade dos alimentos, 
atualmente este conceito é visto no âmbito da disponibilidade e acesso a uma 
alimentação saudável.  Se na língua portuguesa o conceito de segurança alimentar 
abrange as duas dimensões mencionadas(11), na língua inglesa o termo food safety 
refere-se às questões higio-sanitárias e o termo food security refere-se às questões 
da disponibilidade e acesso a alimentos saudáveis(11). Aplicando neste trabalho o 
conceito de segurança alimentar na vertente do food security, podemos definir 
segurança alimentar como “situação que existe quando todas as pessoas, em 
qualquer momento, têm acesso físico, social e económico a alimentos suficientes, 
seguros e nutricionalmente adequados, que permitam satisfazer as suas 
necessidades nutricionais e as preferências alimentares para uma vida ativa 
saudável(12,13). Neste sentido, o termo insegurança alimentar (food insecurity) 
carateriza-se por situações em que o acesso a alimentos (na perspetiva da 
disponibilidade e/ou aquisição) é reduzido ou incerto, em que a alimentação é 
inadequada do ponto de vista nutricional ou inexistente, representando situações 
de fome(11). 
Segundo os dados do Inquérito Alimentar Nacional e de Atividade Física (IAN-AF), 
2015-16(14) (Tabela 1), 10,1% das famílias portuguesas  e 8,5% das famílias da 
região Centro encontravam-se em insegurança alimentar, ou seja, tiveram 
dificuldade, durante este período, de fornecer alimentos suficientes a toda a família, 
devido à falta de recursos financeiros; 2,6% das famílias portuguesas indicaram 
3 
 
experimentar insegurança alimentar moderada ou grave, com consequente 
alteração dos hábitos alimentares e redução do consumo de alimentos. Valores 
superiores foram reportados por Gregório e colaboradores para o ano de 2013 (15). 
Segundo os dados o IAN-AF, a prevalência de insegurança alimentar foi 
maioritariamente registada em agregados familiares com baixos rendimentos, com 
baixa escolaridade e que incluíam menores de 18 anos de idade.  
 
Gregório e colaboradores IAN-AF, 2015-16 
 Nacional (%) 
Região Centro 
(%) 
Nacional (%) 
Região Centro 
(%) 
Segurança 
Alimentar 
49,3 50,0 89,9 91,5 
In
s
e
g
u
ra
n
ç
a
 
a
li
m
e
n
ta
r 
Total 50,7 50,0 10,1 8,5 
Ligeira 33,4 39,2 7,5 
Não disponível Moderada 10,1 7,2 
2,6 
Severa 7,2 3,6 
Tabela 1: Prevalência, expressa em percentagem (%), da insegurança alimentar a nível 
nacional em 2013 e em 2016(15,14) 
A nível mundial, europeu, nacional e local, várias estratégias e planos de ação têm 
sido desenvolvidos com o objetivo de diminuir a prevalência e o risco de pobreza e 
de insegurança alimentar. A nível nacional destaca-se o Projeto Portugal 2020(16) e 
o Programa Nacional de Promoção de Alimentação Saudável(17). A nível local, em 
Ovar, destacam-se os vários bancos alimentares e o RASMO(8). 
Considerando os dados sobre pobreza e insegurança alimentar em Portugal, é 
evidente a necessidade de desenvolver novas estratégias para combater os níveis 
de pobreza e de insegurança alimentar e, consequentemente, melhorar os hábitos 
alimentares e as condições higio-sanitárias de agregados em situações de 
vulnerabilidade.  
4 
Objetivos 
A presente investigação teve como objetivo geral caraterizar a perceção de saúde, 
os hábitos alimentares e a situação de insegurança alimentar em agregados 
familiares socioeconomicamente vulneráveis residentes no concelho de Ovar. 
Foram objetivos específicos deste trabalho perceber a influência do rendimento 
mensal bruto do agregado familiar no acesso a uma alimentação adequada e 
equilibrada e delinear estratégias para combater os principais promotores de 
insegurança alimentar na população em estudo. 
População e Métodos 
A metodologia deste trabalho baseou-se na aplicação de um questionário de 
administração indireta (Anexo A) elaborado com base na metodologia do IAN-AF, 
e foi estruturado em 4 grupos de questões: caraterização sociodemográfica e 
antropometria (peso e altura auto reportados), estado de saúde, hábitos 
alimentares e insegurança alimentar e atividade física. A aplicação do questionário 
apenas prosseguiu mediante a autorização de tratamento de dados por 
consentimento livre e informado do participante (Anexo B). 
Foram considerados os seguintes critérios de inclusão de participantes no estudo: 
idade igual ou superior a 18 anos, ser residente no concelho de Ovar há pelo menos 
2 anos e beneficiar de algum apoio social ao abrigo do RASMO(8) e outros apoios 
disponibilizados pela Divisão de Desenvolvimento Social e Saúde (DDSS) da 
Câmara Municipal de Ovar (CMO). 
O questionário foi aplicado em dois momentos distintos: 1) aquando da visita 
domiciliária a agregados familiares residentes em fogos sociais  e incluído no 
programa de treino de competências alimentares e psicossociais, sendo que o 
questionário foi aplicado apenas a um elemento do agregado familiar a fim de evitar 
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enviesamento dos resultados e 2) às quartas-feiras,, dia de atendimento social aos 
munícipes pelas assistentes sociais da DDSS (12 atendimentos por quarta-feira), 
considerando que cada munícipe poderia responder apenas 1 vez. A população foi 
de, aproximadamente, 200 agregados familiares.  
Para avaliar o nível de insegurança alimentar considerou-se a resposta à questão 
24 do questionário. Se os indivíduos concordavam com a afirmação “Temos sempre 
os alimentos que queremos e necessitamos disponíveis”, considerou-se estar 
perante uma quadro de segurança alimentar; Se concordavam com a afirmação 
“Comenos sempre em quantidade suficiente mas nem sempre o tipo de alimentos 
que mais desejamos” - Insegurança alimentar ligeira;  Considerou-se insegurança 
alimentar moderada quando afirmaram que “Às vezes não temos alimentos 
suficientes para comer”  e insegurança alimentar grave quando afirmaram que “Há 
dias em que não fazemos uma das refeições principais devido à escassez de 
alimentos”.  
Os dados obtidos nos questionários foram inseridos e analisados no programa de 
estatística IBM SPSS Statistics®, versão 25. Testou-se a normalidade das 
variáveis; determinou-se a média (x) e o desvio-padrão (DP) para variáveis 
cardinais e calcularam-se frequências absolutas (n) e relativas (%) para variáveis 
nominais. Foi utlizado o teste do Qui Quadrado para comparação de grupos. A 
hipótese nula foi rejeitada sempre que o nível de significância crítico (p) para a sua 
rejeição foi inferior a 0,05. 
Resultados 
De um total de 51 indivíduos contactados, 43 indivíduos (provenientes de 43 
agregados familiares distintos) deram o seu consentimento e aceitaram participar 
no presente estudo. Estes tinham idades compreendidas entre os 19 e os 73 anos 
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(x=50, DP=12,9), maioritariamente do sexo feminino (81,4%) e de nacionalidade 
portuguesa (90,7%). Na Tabela 2 encontra-se a caraterização geral da amostra em 
estudo. A maioria dos inquiridos tinha um baixo nível de escolaridade (56,8% eram 
analfabetos ou tinham apenas completado o 1.º ciclo do ensino básico); os 
agregados familiares avaliados apresentavam baixos rendimentos totais para fazer 
face às despesas mensais (60,5% dos agregados familiares viviam mensalmente 
com um orçamento familiar inferior ao salário mínimo nacional).  A prevalência de 
agregados familiares numerosos, com 5 ou mais elementos, foi reduzida (14,0%). 
A maioria da população estudada encontrava-se desempregada (44,2%) ou vivia 
da reforma e/ou apoios como o Rendimento Social de Inserção (32,6%). 
Caraterização da amostra                              n % 
Idade 
18-29 anos 4 9,3 
30-49 anos 15 34,9 
50-64 anos 19 44,2 
65 ou mais anos 5 11,6 
Sexo 
Feminino 35 81,4 
Masculino 8 18,6 
Nacionalidade 
Portuguesa 39 90,7 
Romena 4 9,3 
Estado civil 
Solteiro(a) 5 11,6 
Divorciado(a)/Separado(a) 10 23,3 
Viúvo(a) 5 11,6 
Casado(a)/União de facto 23 53,5 
Escolaridade 
Sem escolaridade 7 18,7 
Ensino básico 1º ciclo 16 38,1 
Ensino básico 2º ciclo 8 19,0 
Ensino básico 3º ciclo 8 19,0 
Ensino Secundário ou equivalente 2 4,8 
Ensino superior 1 3,4 
Nº de elementos do 
agregado familiar 
1-2 19 44,2 
3-4 18 41,9 
5 ou mais 6 14,0 
Filhos 
Sim  38 88,4 
Não 5 11,6 
Rendimento mensal bruto 
Menos de 250€ 8 18,6 
251€-500€ 18 41,9 
501€-1000€ 12 27,9 
1001€-1500€ 4 9,3 
Mais de 1500€ 1 2,3 
Ocupação profissional 
Trabalhador(a) por conta de outrem 7 16,3 
Trabalhador(a) por conta própria 3 7,0 
Desempregado(a) 19 44,2 
Reformado(a)/ Pensionista 14 32,6 
Tabela 2: Caraterização sociodemográfica da população em estudo. 
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Relativamente ao estado ponderal (Tabela 3), 30,2% dos indivíduos tinham 
excesso de peso e 37,2% encontram-se com obesidade. Ainda a respeito do estado 
ponderal, 60,5% dos inquiridos referiram que o seu peso estava acima do adequado 
para a altura. 
Estado ponderal n % 
Índice de massa corporal 
(IMC) 
Baixo peso 0 0,0 
Normoponderal 14 32,6 
Excesso de peso 
Obesidade grau I 
Obesidade grau II 
Obesidade grau III 
13 30,2 
10 23,3 
1 2,3 
5 11,6 
Perceção da relação 
peso/altura 
Peso está abaixo do adequado para a altura 4 9,3 
Peso é o adequado para a altura 13 30,2 
Peso está acima do adequado para a altura 26 60,5 
Tabela 3: IMC em classes calculado e auto-perceção do estado ponderal. 
Na Tabela 4 e na Figura 1 encontram-se os dados relativos aos hábitos alimentares. 
Relativamente ao grupo dos cereais e derivados, destaca-se que 23,8% da amostra 
referiu consumir produtos açucarados pelo menos 1 vez por semana. Contudo, 
59,5% dos inquiridos referiu consumir açúcar de adição diariamente. Relativamente 
ao grupo dos hortofrutícolas, 23,8% referiram consumir fruta diariamente e 26,2% 
dos inquiridos referiram consumir hortícolas diariamente, valor inferior ao reportado 
para o consumo diário de sopa (58,1%) mas próximo do valor reportado do 
consumo diário de hortícolas no prato (30,2%). Relativamente ao grupo da carne, 
peixe e ovos, os inquiridos referiram privilegiar o consumo de carnes brancas 
(69,0% referiram consumir 3 ou mais vezes por semana) em detrimento das carnes 
vermelhas (26,2% referiram consumir 3 ou mais vezes por semana). Relativamente 
ao grupo das bebidas, 9,5% referiu consumir sumos e néctares diariamente e 4,8% 
referiram beber bebidas alcoólicas diariamente, valores semelhantes ao consumo 
reportado de bebidas às refeições. 
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Pão (branco e/ou de mistura) 
0 
(0,0) 
10 
(23,8) 
3 
(7,1) 
6 
(14,3) 
1 
(2,4) 
4 
(9,5) 
18 
(42,9) 
Produtos açucarados 
0 
(0,0) 
18 
(42,9) 
7 
(16,7) 
7 
(16,7) 
5 
(11,9) 
2 
(4,8) 
3 
(7,1) 
Compotas e/ou marmelada 
0 
(0,0) 
23 
(54,8) 
6 
(14,3) 
4 
(9,5) 
6 
(14,3) 
3 
(7,1) 
0 
(0,0) 
Açúcar de adição 
0 
(0,0) 
8 
(19,0) 
3 
(7,1) 
0 
(0,0) 
3 
(7,1) 
3 
(7,1) 
25 
(59,5) 
Hortícolas 
0 
(0,0) 
6 
(14,3) 
3 
(7,1) 
5 
(11,9) 
12 
(28,6) 
11 
(26,2) 
5 
(11,9) 
Fruta 
0 
(0,0) 
13 
(31,0 
7 
(16,7) 
7 
(16,7) 
4 
(9,5) 
10 
(23,8) 
1 
(2,4) 
Frutos secos e oleaginosos  
4 
(9,5) 
23 
(54,8) 
4 
(9,5) 
4 
(9,5) 
3 
(7,1) 
2 
(4,8) 
2 
(4,8) 
Carnes vermelhas e/ou gordas 
0 
(0,0) 
17 
(40,5) 
4 
(9,5) 
3 
(7,1) 
7 
(16,7) 
9 
(21,4) 
2 
(4,8) 
Carnes brancas e/ou magras 
0 
(0,0) 
1 
(2,3) 
3 
(7,1) 
3 
(7,1) 
6 
(14,3) 
26 
(61,9) 
3 
(7,1) 
Produtos de charcutaria 
0 
(0,0) 
14 
(32,6) 
8 
(19,0) 
11 
(26,2) 
6 
(14,3) 
3 
(7,1) 
0 
(0,0) 
Produtos Snack 
0 
(0,0) 
13 
(31,0) 
11 
(26,2) 
7 
(16,7) 
5 
(11,9) 
6 
(14,3) 
0 
(0,0) 
Pescado 
0 
(0,0) 
17 
(40,5) 
6 
(14,3) 
6 
(14,3) 
6 
(14,3) 
5 
(11,9) 
2 
(4,8) 
Ovos 
0 
(0,0) 
2 
(4,8) 
1 
(2,4) 
6 
(14,3) 
15 
(35,7) 
14 
(33,3) 
4 
(9,5) 
Leite 
0 
(0,0)  
6 
(14,3) 
0 
(0,0) 
5 
(11,9) 
5 
(11,9) 
6 
(14,3) 
20 
(47,6) 
Iogurtes 
0 
(0,0) 
14 
(33,3) 
5 
(11,9) 
9 
(21,4) 
5 
(11,9) 
6 
(14,3) 
3 
(7,1) 
Queijos 
0 
(0,0) 
14 
(33,3) 
5 
(11,9) 
6 
(14,3) 
10 
(23,8) 
5 
(11,9) 
2 
(4,8) 
Refrigerantes e Néctares 
0 
(0,0) 
22 
(51,2) 
7 
(16,7) 
4 
(9,5) 
2 
(4,8) 
3 
(7,1) 
4 
(9,5) 
Bebidas alcoólicas 
0 
(0,0) 
33 
(78,6) 
4 
(9,5) 
1 
(2,4) 
1 
(2,4) 
1 
(2,4) 
2 
(4,8) 
Café 
3 
(7,1) 
11 
(26,2) 
1 
(2,4) 
0 
(0,0) 
1 
(2,4) 
6 
(14,3) 
20 
(47,6) 
Manteiga  
0 
(0,0) 
5 
(11,9) 
5 
(11,9) 
4 
(9,5) 
8 
(19,0) 
6 
(14,3) 
14 
(33,3) 
Óleos e Azeite 
0 
(0,0) 
5 
(11,9) 
4 
(9,5) 
5 
(11,9) 
7 
(16,7) 
3 
(7,1) 
18 
(42,8) 
Tabela 4: Caraterização dos hábitos alimentares da população em estudo em frequência 
absoluta (n) e relativa (%). 
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Figura 1: Consumo de sopa, hortícolas no prato e bebidas às refeições, em percentagem (%) 
Relativamente à ingestão de sal (Figura 2), a maioria referiu gostar da comida a 
tender ao insosso (51,2%) e 25,6% dos indivíduos referiram gostar da comida a 
tender ao salgado. Dos inquiridos, 62,8% referiram preocupar-se com o maleficio 
do sal para a saúde e tentam reduzir a sua ingestão. Em contraste, 32,6% da 
amostra refere saber que o sal faz mal a saúde, mas não se preocupa com o seu 
consumo.  
 
Figura 2: Frequências relativas ao consumo de sal e consciência sobre o seu malefício. 
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Os dados sobre a perceção de saúde (Tabela 5) demonstram que 25,5% dos 
inquiridos considerou ter uma saúde boa, sendo que os restantes 74,5% atribuem 
ou conotação razoável ou negativa à sua saúde. Relativamente à prevalência de 
doenças (Figura 3), as mais prevalentes são osteopatias (44,2%), hipertensão 
arterial (39,5%) e doenças gastrointestinais. Salienta-se a prevalência de indivíduos 
com depressão (20,9%) ou que já sofreram de depressão (18,6%) possivelmente 
devido ao enquadramento socioeconómico em que se encontram.  
 Excelente Boa Razoável Má Péssima 
n 0 11 23 8 1 
% 0 25,5 53,5 18,6 2,3 
Tabela 5: Perceção do estado de saúde auto reportado. 
 
Figura 3: Frequência de determinadas doenças na população em estudo 
Os dados sobre a disponibilidade de alimentos para as refeições do agregado 
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refeições principais por escassez de alimentos. Segundo estes dados, prevê-se que 
mais de metade da população poderá estar em situação de insegurança alimentar 
(Tabela 6).  
Relativamente à influência do orçamento familiar na alimentação (Figura 5), 69,8% 
dos inquiridos referiu viver com a preocupação de os alimentos acabarem e não 
possuírem dinheiro para comprar mais e 39,5% referiu que, por vezes, no final do 
mês já não tinha alimentos nem dinheiro para comprar mais. Adicionalmente, 30,2% 
dos indivíduos referiram não ter possibilidades económicas para fazer uma 
alimentação saudável e equilibrada e 58,1% afirmou que procurava os alimentos 
mais baratos sendo os mesmos saudáveis ou não, sendo que 62,8% dos indivíduos 
admitiu que deveria comer melhor se o orçamento familiar permitisse. O orçamento 
familiar foi indicado por todos os indivíduos como a principal causa para uma 
alimentação insuficiente e maus hábitos alimentares. 
Foi encontrada uma associação direta entre o rendimento mensal bruto e as 
afirmações “Comemos sempre em quantidade suficiente, mas nem sempre o tipo 
de alimentos que mais desejamos” (p=0,043) e “Considero que devia comer melhor, 
mas o orçamento familiar não o permite” (p=0,037). Foi encontrada associação 
inversa entre o rendimento mensal bruto e a afirmação “Temos sempre os 
alimentos que queremos e necessitamos disponíveis” (p=0,031). Estes resultados 
demonstram que as famílias com orçamentos familiares mais baixos têm 
dificuldades em fazer uma alimentação saudável, variada e equilibrada e que o 
orçamento familiar parece influenciar a qualidade da alimentação da população em 
estudo. Tais resultados permitem ainda perceber que algumas famílias da 
população em estudo poderão estar a viver uma situação de insegurança alimentar 
ou em risco de experimentarem essa condição no futuro. 
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Figura 4: Disponibilidade de alimentos, em frequência absoluta, para as refeições do 
agregado familiar. 
 
Segurança 
alimentar 
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Insegurança 
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Insegurança 
alimentar severa 
n 3 19 13 8 
% 7,0 44,2 30,2 18,6 
Tabela 6: Caraterização da (in)segurança alimentar no base na resposta à questão 24, em 
frequência absoluta (n) e percentagem(%). 
 
Figura 5: Influência do orçamento familiar na disponibilidade de alimentos para as refeições 
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inquiridos, 7,0% considerou-se sedentário e 25,6% referiram deslocarem-se de 
carro. 
Discussão 
No presente estudo, que abrangeu munícipes de Ovar a residir em habitação social 
da CMO e beneficiários de outros apoios sociais da Câmara Municipal, a amostra 
estudada carateriza-se por baixa escolaridade e por uma elevada prevalência de 
desempregados (quase 5 vezes superior à média nacional).  
Relativamente ao estado ponderal dos indivíduos, a prevalência de obesidade na 
amostra é superior à média nacional (22,3%)(14). Mais de metade dos inquiridos 
apresentava excesso de peso/obesidade, valores superiores aos encontrados a 
nível nacional(18). Estes resultados poderão ser explicados pelo baixo nível 
socioeconómico da amostra estudada, estando particularmente bem descrita na 
literatura uma associação entre baixa escolaridade e obesidade(19). O desemprego 
e os baixos rendimentos podem explicar, em parte, a elevada prevalência de 
excesso de peso e obesidade em indivíduos depressivos que utilizam a 
alimentação para combater o stress e a ansiedade. 
Considerando os dados relativos ao consumo alimentar, os valores obtidos para 
esta amostra aproximam-se dos obtidos pelo IAN-AF para a população nacional(14). 
Registou-se uma baixa frequência de consumo diário quer de hortícolas, quer de 
fruta, o que poderá indicar que uma parte substancial desta amostra não cumpre 
as recomendações da Organização Mundial de Saúde (OMS) relativas ao consumo 
de hortofrutícolas (400g/dia)(20), pelo que deve ser promovido o consumo de sopa 
(dada a sua riqueza nutricional e o seu baixo custo) e o consumo de fruta em 
natureza como sobremesa ou parte das merendas. A amostra evidencia não 
14 
respeitar a sazonalidade dos alimentos pelo que esta deve ser promovida como 
forma de economizar e obter alimentos nutricionalmente mais ricos. Similarmente 
ao observado a nível nacional, parte da amostra poderá estar a ingerir quantidades 
de sal superiores ao recomendado pela OMS (<5g/dia)(21), refletindo-se na elevada 
prevalência de hipertensão arterial auto reportada, também esta idêntica à média 
nacional(22). Dada a prevalência de osteopatias o consumo de lacticínios deve ser 
estimulado, devido à sua riqueza em micronutrientes essenciais para o crescimento 
e desenvolvimento ósseo. 
De acordo com o enquadramento socioeconómico da amostra, era previsível que 
a prevalência de insegurança alimentar fosse elevada. Prevalece um quadro de 
insegurança alimentar ligeira (44,2%), o que pode indicar que, na maioria dos 
inquiridos, o orçamento familiar influencia negativamente o acesso à alimentação 
saudável e de acordo com o desejado. Adicionalmente, 48,8% dos inquiridos 
apresenta graves dificuldades económicas levando a uma alimentação 
desequilibrada e incapaz de suprir as suas necessidades nutricionais (insegurança 
alimentar moderada e severa). Nestes últimos agregados devem ser treinados 
métodos e estratégias baseadas na gestão de alimentos, refeições e recursos 
permitindo uma alimentação mais inteligente. Os dados sobre insegurança 
alimentar encontrados na amostra assemelham-se aos valores encontrados por 
Gregório e colaboradores(11) no ano de 2013 e são bastante superiores aos obtidos 
pelo IAN-AF em 2016(14), muito provavelmente devido à metodologia utilizada e ao 
facto da amostra em estudo ser propícia a este quadro.  
De modo a promover hábitos alimentares saudáveis, prevenir doenças crónicas 
relacionadas com a alimentação e combater a insegurança alimentar e as 
desigualdades sociais com vista à melhoria da qualidade de vida da população mais 
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vulnerável do Concelho de Ovar, devem ser delineadas e implementadas 
estratégias tais como: Promover ações de sensibilização a todos os munícipes11; 
Reformular o plano de treino de competências alimentares e psicossociais aos 
agregados familiares dos fogos sociais23; Desenvolver um apoio ao nível da criação 
de hortas comunitárias24; 4) Incluir apoios e benefícios no RASMO relacionados 
com a alimentação; Rever os cabazes socias fornecidos pelas instituições 
responsáveis pelos mesmos do Concelho de Ovar e 5)Disponibilizar um serviço de 
“Cantina Social” num espaço de alimentação coletiva do município com o objetivo 
de fornecer pelo menos uma das refeições principais a indivíduos sem abrigo e a 
outros indivíduos carenciados25.  
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